
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2021 

Processo Administrativo n° 23000.029108/2021-12 

Torna-se público que o Ministério da Educação, por meio da Subsecretaria de Assuntos 
Administrativos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na 
hipótese do art. 75, Inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

Data da sessão: 03/01/2022 
Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 17:59 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento e instalação de portal detector de metal, 
visando atender às necessidades do Ministério da Educação, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

1.2. A contratação ocorrerá em item único, conforme tabela constante abaixo. 

 

Item Descriminação 
Unidade 
Medida 

Quantidade 
Valor 

Unitário Valor Total 

1 

Portal detector de metal - Estrutura robusta em 
material resistente a impactos com 08 zonas de 
detecção, painel de programação com teclas e 
display, conexões elétricas e de comunicação, com 8 
zonas verticais. Não emitir ondas de radiação 
ionizante e com capacidade de detecção de metais 
ferrosos e não ferrosos em todas as orientações. 
Altura interna útil igual ou superior 2000 mm, 
espaçamento útil entre portais igual ou superior a 760 
mm (interno) e largura do portal igual ou superior a 
450 mm, bivolt. Atendimento à Norma NIJ Standard 
0601.02.  

Unid. 03 
R$ 

16.666,30 
R$ 

49.998,90 

Valor Global R$                         49.998,90 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 
Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal  Comprasnet 
4.0, disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 
Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 
Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 
do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
não autorizados. 



2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 
anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do Termo de Referência ou do projeto executivo, 
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
Termo de Referência ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 
projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na  também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 



a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-
la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 



4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances 
para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 
a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 
ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 
ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 
compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 



5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha n o constituem motivo para a desclassifica o da 
proposta. A planilha poder  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indica o 
de recolhimento de impostos e contribui es na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se 
data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I  
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   



d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 
do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 



7.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Aviso de Contratação Direta.  

7.1.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02. (dois.) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

7.1.3. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, considerando a 
garantia dos equipamentos, a contar da emissão e assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo, conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.3. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

7.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

7.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

7.4.2.  a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

7.4.3.  a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 



8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre o valor estimado do(s) 
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 
a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 



eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização  PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 
da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, 
na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 
o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 



9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 
de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 
de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I  Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II  Termo de Referência; 

 

........................................... , ......... de ................................. de 20..... 

 
Assinatura da autoridade competente 

 
 
 
 

  



 
 
 

ANEXO I  DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual  MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório 
de seus administradores; 

1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

1.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  



2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

3.3.1 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido 
mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou 
do item pertinente.  

 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Apresentar Alvará de Funcionamento da Empresa emitido por órgão Estadual, 
Distrital ou Municipal; 

4.2 Comprovar que possui aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado; 

4.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 
mínimas: 

4.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente; 

4.2.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 



forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

4.2.4 Disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
local em que foram prestados os serviços; 
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Ministério da Educação

Esplanada dos Ministérios Bloco L, Anexo II - 2º Andar - Bairro Zona Cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70047-900

Telefone: 2022-7103  - http://www.mec.gov.br  

TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO Nº 23000.029108/2021-12
 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para o  fornecimento e instalação de portal detector de metal, visando atender às necessidades do Ministério da
Educação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Descriminação Unidade
Medida Quantidade Valor Unitário Valor Total

1

Portal detector de metal - Estrutura robusta em material resistente a impactos com 08 zonas de
detecção, painel de programação com teclas e display, conexões elétricas e de comunicação, com 8
zonas verticais. Não emitir ondas de radiação ionizante e com capacidade de detecção de metais
ferrosos e não ferrosos em todas as orientações. Altura interna útil igual ou superior 2000 mm,
espaçamento úitl entre portais igual ou superior a 760 mm (interno) e largura do portal igual ou
superior a 450 mm, bivolt. Atendimento à Norma NIJ Standard 0601.02. 

Unid. 03 R$ 16.666,30 R$ 49.998,90

Valor Global R$                         49.998,90
 

2.  DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A aquisição deste objeto visa proteger os bens móveis deste Ministério, impedindo a saída de equipamentos, bem como a entrada de objetos
potencialmente nocivos, zelando pela segurança das pessoas e do patrimônio do órgão.

2.2. Com vistas a implementar as normas de segurança para entrada e saída nos edifícios do Ministério da Educação, propõem-se a aquisição de
portais detectores de metais, que se mostra como importante ferramenta na prevenção de possíveis delitos, um vez que inibem o acesso de  pessoas
portanto material potencialmente perigoso, bem como a saída de bens móveis sem autorização expressa.

2.3. A existência desses equipamentos é considerada como um indicador estratégico, considerando o órgão como seguro quando dispõem de
segurança armada e/ou segurança eletrônica, que compreende o controle de acesso com detector de metais.

2.4. A implantação dos equipamentos não exclui a necessidade da vigilância efetuada por Agentes de Segurança e vigilantes terceirizados, mas
garante uma maior eficiência das ações de repressão, além de antecipar as ações de prevenção. Os equipamentos serão implantados observando as
características peculiares de cada edificação.

2.5. Os portais detectores de metais estão contemplados no PAC sob o número 506, inclusos no conjunto de controle de acesso - Catmat 301814.

 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A  solução consiste no fornecimento e instalação de portal detector de metais, para atender às necessidades de segurança nos edifícios
do Ministério da Educação, em Brasília-DF.

3.2. A instalação dos portais detectores de metais deverão ser executados por profissional qualificado, de acordo com a Norma NIJ 0601.02 as
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, bem como outras normas pertinentes ao objeto deste Termo de referência.

3.3. O recebimento definitivo será realizado no momento da entrega dos portais detector de metais instalados e em perfeito funcionamento, caso
seja verificada a conformidade com o que foi solicitado no Item 18 - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO.

3.4. Os serviços rejeitados, devido a uso de materiais não especificados e/ou considerados mal executados, deverão ser refeitos corretamente,
com materiais e tipo de execução aprovados pela fiscalização, arcando a Licitante vencedora com o ônus decorrente do fato.

3.5. A empresa fornecedora e instaladora dos portais detectores de metais deverá reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência em que se verificarem vícios, erros ou incorreções, mesmo após o recebimento definitivo, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, após a comunicação da fiscalização.

3.6. A entrega e a instalação dos portais detectores de metais será avaliada e fiscalizada, observando os resultados alcançados, com a verificação
dos prazos de execução e da qualidade.

3.7. Dos Mecanismos de Comunicação

3.7.1. A comunicação dar-se-á por meio de Ofícios, E-mails, Reuniões mediante elaboração de Ata ou outros que possam ser registrados.

3.7.2. Quando da comunicação por intermédio de e-mail, sempre que disponível, deve-se utilizar recurso de confirmação de leitura. Caso não
seja disponível, deve constar da mensagem pedido de confirmação de recebimento.

3.7.3. O canal de comunicação entre o MEC e a empresa fornecedora, para assuntos relacionados à gestão e fiscalização contratual, ocorrerá
preferencialmente por meio da figura do PREPOSTO que é o representante da empresa fornecedora junto ao MEC e poderá ser contatado mesmo fora
do horário de expediente, sem que com isso ocorra qualquer ônus extra para o Ministério.

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Cumpre ressaltar que o portal detector de metal possui características de bem comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos neste Termo de Referência, cujas especificações são usuais de mercado.

4.2. O critério de aceitabilidade de preços será o de menor preço global.

4.3. A forma de seleção do fornecedor será por Dispensa de Licitação de acordo com o art. 75, inciso II da Lei 14.133/21, transcrita a seguir:
Art. 75. É dispensável a licitação:



19/01/2022 08:49 SEI/MEC - 3054994 - Termo de Referência - com anexos

https://sei.mec.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3553610&infra_sist… 2/11

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;

4.4. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscais  assim como os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo
fornecedor são as usuais para a generalidade do objeto contratado.

4.5. Para fins de comprovação técnica, o fornecedor deverá apresentar atestados com serviços prestados de fornecimento e instalação de 01 (um)
pórtico detector de metal com "Estrutura robusta em material resistente a impactos com 08 zonas de detecção, painel de programação com teclas e display,
conexões elétricas e de comunicação, com 8 zonas verticais. Não emitir ondas de radiação ionizante e com capacidade de detecção de metais ferrosos e não
ferrosos em todas as orientações. Altura interna útil igual ou superior 2000 mm, espaçamento úitl entre portais igual ou superior a 760 mm (interno) e
largura do portal igual ou superior a 450 mm, bivolt. Atendimento à Norma NIJ Standard 0601.02. A empresa fabricante deverá possuir, conforme dispsoto
na legislação, o Cadastro Técnico Federal do Ibama (CTF-Ibama).

4.6. Ao serem analisados os preços praticados pelos órgãos públicos, painel de preços, pelas mídias especializadas e pesquisa  junto  a  03
(três)  fornecedores, constatou-se haver variações  de preços entre eles. Entretanto,  identificou-se que a empresa Radd Comércio e Serviços Ltda (SEI
2983484) apresentou proposta no valor global de R$ 49.998,90 (quarenta e nove mil novecentos e noventa e oito reais e noventa centavos):

EMPRESA CNPJ VALOR GLOBAL
Oceania Indústria Eletrônica 04.960.441/0001-96 R$ 64.080,00    

Detronix Detectores de Metais 07.404.500/0001-38 R$ 56.595,00    
Radd Comércio e Serviços  37.894.624/0001-00 R$ 49.998,90      

4.7. O valor global para a contratação, apresentado como o menor preço, é de R$ 49.998,90 (quarenta e nove mil novecentos e noventa e oito
reais e noventa centavos), dentro do limite para realização de Dispensa de Licitação previsto no Inciso II, art. 75, da Lei nº 14.133/21, conforme
demonstrado no Mapa Comparativo de Preços (SEI 2983497.) 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A contratação será realizada pelo sistema de Dispensa Eletrônica de Preços, enquadrando-se como dispensa de licitação   nos termos do
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133 de 1º abril de 2021, uma vez que o valor estimado está abaixo do limite de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), bem como
das seguintes normas: 

5.1.1. IN/SEGES/ME n° 65/2021;

5.1.2. IN/SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021;

5.1.3. Lei n° 12.305/2010;

5.1.4. Decreto nº 7.746/2012;

5.1.5. IN/SLTI/MPOG n° 01/2010;

5.1.6. NIJ Standard 0601.02;

5.1.7. IN/SLTI/MPOG n° 03/2018; e

5.1.8. Lei n° 8.078/1990;

5.2. O instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho em conformidade com o Art. 95 da Lei 14.133/2021.

5.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois ) úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

5.2.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

5.2.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

5.2.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

5.2.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos
da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

5.3. O valor de R$ 49.998,90 (quarenta e nove mil novecentos e noventa e oito reais e noventa centavos), proposto para a dispensa de licitação
atende aos incisos I e II, § 1º do Art. 75 da Lei nº 14.133 de 1º abril de 2021, pelo fato da Administração não ter realizado contratações que excedam os
limites estabelecidos.

5.4. As empresa ofertantes dos portais detectores de metais deverão atender no mínimo ao padrão IP53 (norma ABNT NBR IEC 60529) e a Norma
NIJ 0601.02.

5.5. Os equipamentos devem ser de linha de produção ativa, não se aceitando a participação, na licitação, de propostas que ofertem protótipos,
equipamentos reformados, equipamentos descontinuados, equipamentos usados ou equipamentos em desenvolvimento, por fim, não serão aceitos
equipamentos em final de ciclo de vida (end-of-life). A comprovação desta exigência poderá ser feita em fábrica, a critério do Ministério da Educação, por
meio de diligência.

5.6. Os equipamentos devem ser entregues completos e prontos para entrar em operação imediata, acrescido de todos os dispositivos e
acessórios, com acesso total a todas as funções operacionais.

5.7. Os manuais de instruções, manuais de operações, manuais de manutenções e outros materiais impressos deverão ter conteúdo na Língua
Portuguesa do Brasil.

5.8. A empresa fornecedora dos portais detectores de metais deverá prever em seu orçamento, todas as despesas diretas e indiretas, assim como
possíveis despesas eventuais que possam surgir, para completo fornecimento dos itens do escopo.

5.9. O período de garantia deve ser de 1 (um) ano, para todos os equipamentos, a contar data de emissão e assinatura do Termo de Recebimento
Definitivo, conforme previsto neste Termo de Referência, no qual a fornecedora  deve assegurar assistência técnica, sem ônus para o Ministério da
Educação.

 

6. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

6.1. Os portais detectores de metais deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade
ambiental, em especial as contidas no art. 5º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 e no Decreto nº 7.746/2012 e
alterações, devendo a empresa fornecedora:

6.1.1. entregar aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a instalação dos portais;



19/01/2022 08:49 SEI/MEC - 3054994 - Termo de Referência - com anexos

https://sei.mec.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=3553610&infra_sist… 3/11

6.1.2. respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos;

6.1.3. descartar corretamente os produtos perigosos ao meio ambiente como pilhas, lâmpadas fluorescentes, equipamentos eletrônicos, dentre
outros semelhantes;

6.1.4. racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

6.1.5. racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada.

6.1.6. A empresa fabricante deverá possuir, conforme disposto na legislação, o Cadastro Técnico Federal do Ibama (CTF-Ibama).

 

7. DO HORÁRIO E LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. As atividades serão realizadas em Brasília-DF, sendo o endereço principal da execução dos serviços na Esplanada dos Ministérios Bloco “L” –
Edifício Sede e Anexo I, CEP: 70047-900, preferencialmente das 08:00 às 18:00 horas.

 

8. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A Administração designará um ou mais servidor para atuar como fiscal para acompanhar a entrega e instalação dos portais detectores de
metais.

8.2. A  fiscalização acompanhará o fornecimento dos equipamentos pela empresa fornecedora, devendo ser entregues e instalados no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento da Nota de Empenho, e em pleno funcionamento.

8.3. Quando da entrega  dos equipamentos nas dependências do Ministério da Educação, a fiscalização realizará  os procedimentos de
verificação para assegurar que o fornecimento do produto é o objeto contratado, em conformidade com o Item 18 deste Termo de Referência.

8.4. A empresa fornecedora dos portais detectores de metais  deverá realizar a instalação dos equipamentos com funcionários devidamente
uniformizados, portar crachá de identificação com foto, estar munido dos equipamentos de proteção individual (EPI's) e de todos as ferramentas
necessárias para a prestação dos serviços.

8.5. A garantia dos serviços e materiais consiste na prestação, pelo fornecedor, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 11/09/1990 –
Código de Defesa do Consumidor - e alterações.

 

9. DO MODELO DE GESTÃO E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

9.1. O recebimento do objeto desteTermo de Referência dar-se-á conforme o disposto no inciso II, do Art. 140 da Lei nº 14.133/2021.

9.2. Os mecanismos de comunicação a serem estabelecidos entre o órgão ou entidade e a prestadora de serviços: serão telefone (WhatsApp), e-
mail ou ainda oficio que poderá ser enviado via Sistema Eletrônico de Informações (SEI) ou e-mail institucional do MEC.

9.3. A avaliação da conformidade  dos produtos  entregues com relação às especificações técnicas contidas no Anexo  "A",  com vistas ao
recebimento provisório e definitivo, deverá estar em conformidade com o Item 18  deste Termo de Referência.

9.4. A fiscalização  da entrega e instalação  será exercida em conformidade com   o Item 17 deste Termo de Referência, acompanhando o
cumprimento das obrigações  da empresa fornecedora  durante todo o seu período de execução, bem como  o  atendimento aos termos  e  prazos
estabelecidos neste documento.

9.5. Após o aceite provisório e definitivo, nos termos deste  Termo de Referência, comprovando a efetiva execução do objeto contratado, o
pagamento será realizado em conformidade com o item 19.

 

10. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

10.1. Para a perfeita execução da instalação dos portais detectores de metais, a fornecedora  deverá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela
boa técnica, normas e legislação.

 

11. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DE CADA PROPOSTA

11.1. Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, contendo discriminação do produto, a quantidade solicitada, o
valor unitário e valor total, prazo de vencimento da proposta e prazo para entrega dos materiais, número da conta corrente, agência, nome do Banco do
fornecedor, bem como declaração de que todas as despesas serão por conta da empresa fornecedora.

11.2. Apresentar indicação detalhada das especificações dos itens cotados indicando marca, modelo, tipo, fabricante, país de procedência e outras
características que permitam identificá-los, anexando-se, inclusive, prospectos em Português do Brasil, sem referência às expressões “similar” ou
“compatível”, de acordo com os requisitos indicados no Anexo "A" - Características Estruturais.

11.3. Indicar o valor unitário e o valor total da proposta por extenso, já incluídas, discriminadamente, todas e quaisquer despesas tais como frete,
taxas e impostos, dentre outras, observadas as isenções previstas na legislação vigente, com cotações em moeda corrente nacional.

11.4. Indicar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar o(s) equipamento(s) cotado(s) na proposta, prontos para uso, não
podendo ser superior ao constante no Item 18 deste Termo de Referência.

11.5. Indicar o prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias contados da data de sua apresentação.

11.6. Apresentar na proposta a garantia dos equipamentos, nos termos do Item 5, contra qualquer defeito de fabricação, sob pena de constatada
alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos e a empresa fornecedora submetida às penalidades da Lei.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

12.1. Exigir o cumprimento das obrigações constantes neste Termo de Referência e os termos de sua proposta;

12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega e instalação dos portais detectores de metais identificando possíveis falhas no
decorrer da execução.

12.3. Notificar a empresa fornecedora  por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

12.4. Pagar à empresa fornecedora o valor resultante do valor pactuado, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

12.5. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA FORNECEDORA

13.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações contidas neste Termo de Referência.

13.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,  em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução da instalação dos portais detectores de metais.

13.3. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante quando da instalação dos portais detectores de metais.

13.4. Paralisar, por determinação da área gestora, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

13.5. Promover a guarda e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução da instalação dos portais detectores de
metais.

13.6. Promover a organização técnica da instalação dos portais detectores de metais, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo
com este Termo de Referência, nos prazos determinados.

13.7. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local especificado para a instalação dos portais detectores de metais  e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina.

13.8. Submeter previamente à fiscalização, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações da
instalação dos portais detectores de metais.

13.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da instalação dos portais detectores de metais;

13.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Ministério da Educação;

13.11. Executar a instalação dos portais detectores de metais  dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e
legislação;

13.12. A empresa fabricante deverá possuir, conforme disposto na legislação, o Cadastro Técnico Federal do Ibama (CTF-Ibama).

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

15. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da empresa fornecedora com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições contidas nesteTermo de
Referência; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade da execução do objeto.

 

16. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

16.1. O acompanhamento e a fiscalização do recebimento e instalação dos portais detectores de metais consistem na verificação da conformidade
da execução, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do objeto, que serão exercidos por um ou
mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do inciso II, do Art.140, da Lei n° 14.133/2021.

 

17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

17.1. Os equipamentos serão recebidos no edifício Anexo I do Ministério da Educação, na Esplanada dos Ministérios Bloco "L", em Brasília/DF.

17.2. O prazo para a entrega e instalação dos portais detectores de metais será de até 60 (sessenta) dias a contar da entrega da Nota de Empenho.

17.3. O recebimento provisório dos equipamentos realizar-se-á após a entrega de todos equipamentos adquiridos e a conferência que comprovem
o atendimento às especificações técnicas estabelecidas.

17.4. A empresa vencedora deverá fornecer toda a documentação técnica exigida neste Termo de Referência, primordialmente os manuais de
operações e de manutenção de cada equipamento, seus dispositivos e acessórios.

17.5. Os manuais e mídias fornecidos para verificação ficarão de posse da Fiscalização  Técnica que poderá realizar anotações, apontamentos e
observações nestes. O material, dos equipamentos aprovados, permanecerá em posse da comissão após a aprovação dos equipamentos, objeto deste
Termo de Referência.

17.6. Existindo divergências, será emitido o Termo de Recusa e notificada a empresa fornecedora, devendo a mesma às suas expensas,
providenciar sua substituição/correção no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

17.7. Para realização dos testes de aceitação, todos os dispositivos de testes e instrumentos necessários na execução, devem ser disponibilizados
pela licitante e ficarão em poder da Fiscalização Técnica até o término dos testes.

17.8. O recebimento definitivo se dará quando os equipamentos estiverem devidamente instalados,  em plena capacidade de funcionamento e
aprovado pela Fiscalização.

17.9. Considerar-se-á para contagem do prazo de garantia dos equipamentos fornecidos, a data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

17.10. A empresa fornecedora  dos  portais detectores de metais providenciará os trâmites necessários, a seu cargo, para que sejam respeitadas
todas as imposições da legislação sobre transporte, seguro e desembaraço aduaneiro  para o percurso dos equipamentos até o local da entrega, incluindo
os requisitos da Legislação Fiscal/Tributária.

17.11. Todas as partes integrantes deste fornecimento devem possuir embalagens adequadas à proteção efetiva do conteúdo contra choques e
intempéries ou quaisquer danos envolvendo o embarque, transporte e o desembarque dos equipamentos até o local de entrega e instalação.

17.12. Não serão admitidos equipamentos, dispositivos e acessórios com sinais de avarias, mesmo que provocados por transporte e movimentação
inadequada.

17.13. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.
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17.14. O recebimento provisório ou definitivo  não exclui a responsabilidade da empresa fornecedora  dos  portais detectores de metais  pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto, ou, em qualquer época, das responsabilidades assumidas neste Termo de Referência.

17.15. Os portais detectores de metais, bem como as instalações decorrentes poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência  e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal, às
custas da fornecedora, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento será efetuado pela Administração no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14.133, de 2021,
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura.

18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme previsto no Anexo "F".

18.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.

18.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31
da Instrução Normativa nº 3/2018.

18.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

18.4.1. o prazo de validade;

18.4.2. a data da emissão;

18.4.3. os dados do fornecedor e do órgão contratante;

18.4.4. o período de prestação dos serviços;

18.4.5. o valor a pagar; e

18.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado
até que a fornecedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração;

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.7. Antes do  pagamento à empresa fornecedora, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.

18.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da fornecedora, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério da contratante.

18.9. Previamente à emissão de nota de empenho e do pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

18.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a fornecedora  deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da fornecedora, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

18.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente.

18.12. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da
ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.13.     Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a fornecedora  não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)
I = ( 6 / 100 )
I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

19. DO REAJUSTE

19.1. Os preços são fixos e irreajustável.

 

20. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL

20.1. Por se tratar de aquisição de bens, não será necessário a prestação de garantia contratual.

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Poderão ser aplicadas sanções na empresa fornecedora dos portais detectores de metais que incorrer em ações descritas nos artigos 155 a
163, do Capítulo I, referente ao Título IV da Lei n° 14.133/2021, e transcritos a seguir:

Art. 155. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;
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IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Art. 156. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta
Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento)
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei.

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII
do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos  incisos VIII, IX, X, XI e XII
do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise jurídica e observará as seguintes regras:

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e,
quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;

II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa,
será de competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento.

§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput deste artigo poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo.

§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

§ 9º A aplicação das sanções previstas no  caput  deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.

Art. 157. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 desta Lei, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

Art. 158. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

§ 1º Em órgão ou entidade da Administração Pública cujo quadro funcional não seja formado de servidores estatutários, a comissão a que se refere
o caput deste artigo será composta de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no mínimo,
3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade.

§ 2º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o
contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.

§ 3º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

§ 4º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo;

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

Art. 159. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na  Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 160. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos
seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

Art. 161. Os órgãos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.

Parágrafo único. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 desta Lei, o Poder Executivo regulamentará a forma de
cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos.

Art. 162. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato.

Parágrafo único. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei.

Art. 163. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
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I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II - pagamento da multa;

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da
penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.

Parágrafo único. A sanção pelas infrações previstas nos  incisos VIII e XII do caput do art. 155 desta Lei exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou
contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1.  As despesas decorrentes da presente aquisição no âmbito deste Ministério, correrão à conta dos recursos consignados no Orçamento Geral
da União, sendo R$ 49.998,90 (quarenta e nove mil novecentos e noventa e oito reais e noventa centavos) para o exercício de 2021, a cargo do Ministério
da Educação, natureza da despesa 449052-34.

 

23. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DA INSTALAÇÃO

23.1. A entrega e instalação dos portais detectores de metais será iniciada, na forma que segue:

23.1.1. Após a publicação da Dispensa de Licitação, a empresa fornecedora terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da
data de sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Termo de Referência.

23.1.2. O início da instalação dos portais detectores de metais será em conformidade com o Item 17 - Do recebimento e aceitação
do objeto, deste Termo e Referência.

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. O Fornecedor fica obrigado a manter durante a execução contratual todas as condições de habilitação e qualificação estipuladas.

24.2. Dúvidas na interpretação desteTermo de Referência poderão ser esclarecidas pelo correio eletrônico: cgrl@mec.gov.br, subsidiado pela área
técnica.

24.3. Todos os quesitos inerentes aos serviços involuntariamente não explícitos neste Termo de Referência, mas necessários à execução total dos
serviços e ao seu perfeito acabamento, serão de responsabilidade da empresa fornecedora.

24.4. O Foro para dirimir quaisquer litígios oriundos do presente termo é o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/DF.

24.5. Fazem parte integrante deste Termo de Referência, os seguintes documentos:

ANEXO "A" - CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS.

ANEXO "B" - MODELO DE PROPOSTA.

ANEXO "C" - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL.

ANEXO "D" - MODELO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO.

ANEXO "E" - MODELO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO.

 

 

ROBSON BROSTEL

Coordenador de Suporte Logístico

 

JUSSARA CARDOSO SILVA FREITAS

Coordenadora-Geral de Recursos Logísticos substituta

 

 

 

 

ANEXO "A" - CARACTERÍSTICAS ESTRUTURAIS

 

 

1 - A estrutura do pórtico deverá ser construída em material lavável, indeformável, dotados de bordas a prova de impactos proporcionando uma eficiente proteção
mecânica e de umidade, a exemplo do Acrilonitrila butadieno estireno – ABS, ou outro material termoplástico rígido e leve, com características similares ao ABS. Poderão
ser aceitos outros materiais que atendam as exigências acima. Não serão aceitos pórticos com madeira e derivados, tais como o MDF -Medium-Density Fiberboard em seu
acabamento exterior;

1.1. - A estrutura deverá atender no mínimo o padrão IP53 (norma ABNT NBR IEC 60529);

1.2. - O local de fixação será definido em momento posterior, junto à fornecedora;

1.3. - O pórtico, deve ser entregue completo, instalado, calibrado e pronto para entrar em operação imediata;

1.4. - O compartimento destinado aos componentes elétricos/eletrônicos deverá ser localizado na parte superior do pórtico, e deverá possuir vedação que impeça o acesso
involuntário e ainda ser resistente a intempéries.
1.5 - A estrutura deve ser suficientemente robusta e resistente a impactos mecânicos como colisão, choque e pressões provocadas pela passagem de pessoas;

1.6 - Deve possuir invólucro protetor impermeável nas bases do portal, com altura mínima de 50 mm;
1.7 - Possuir dispositivo para fixação no piso imune à penetração de água e oxidação;

1.8 - Não possuir cantos ou pontas angulosas, pontiagudas ou afiadas, que possam causar danos em pessoas ou roupas;

1.9 - Possuir todos os componentes padronizados e intercambiáveis;

1.10 - Possuir altura interna (vão livre) de 2,0 m a 2,20 m;

1.11 - Possuir largura interna (vão livre) entre os painéis de 0,76 m a 0,80 m;

1.12 - Possuir profundidade de 0,45m a 0,70m;

1.13 - Possuir peso máximo 100 Kg.
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1.14 - A empresa fabricante deverá possuir, conforme disposto na legislação, o Cadastro Técnico Federal do Ibama (CTF-Ibama).
 
2.2 - CARACTERÍSTICAS OPERACIONAIS:

2.2.1 - Ter, pelo menos, 08 (oito) programas de detecção pré-configurados para detecção de diferentes tipos e tamanhos de objetos metálicos compatíveis com a função da
aplicação a que destina, inspeção de pessooas.

2.2.2 - Empregar tecnologia de multizona verdadeira de detecção constituída por no mínimo 8 (oito) zonas de detecção independentes (zonas essas constituídas por no
mínimo 08 (oito) bobinas receptoras, comprovando a independência da detecção), distribuídas em altura ao longo do vão livre do pórtico, com indicação visual da zona
correspondente ao alarme mediante LED’s dispostos em barra luminosa (a precisão da indicação das zonas deve ser mantida quando o pórtico for programado no nível de
sensibilidade desejado);
2.2.3 - Capacidade de detecção de alta sensibilidade de objetos metálicos ferrosos e não ferrosos de pequenas dimensões em situações reais do ambiente do CJF.

2.2.5 - A capacidade de detecção deverá ocorrer de forma consistente e uniforme em toda área interna (vão livre) do pórtico, proporcionando a cobertura completa de
inspeção da cabeça aos pés e deverá ser independente da posição ou orientação do objeto transitando por ele;

2.2.6 - Será definido como nível de sensibilidade desejado para os testes de aceitação, o nível que permite a detecção do corpo de prova ferroso em qualquer posição e
orientação dentro do vão livre do pórtico e que permita também a detecção do corpo de prova não-ferroso quando passado isoladamente e simultaneamente com o corpo
de prova ferroso;

2.2.7 - A capacidade de detecção não deve mudar com o tempo e, tampouco, deve haver necessidade de recalibração do equipamento;

2.2.8 - O pórtico deve permitir ajustes da sensibilidade mínima de 70 (setenta) níveis diferentes, oferecendo versatilidade para operação em locais diferentes e inspeção de
públicos circulantes. Todos os níveis de sensibilidade devem estar livres de alarmes falsos;

2.2.10 – Quando configurado no nível de sensibilidade desejado, assim como em qualquer outro nível inferior, o pórtico não pode sofrer interferência de corpo humano
(condutividade elétrica) e não pode gerar alarme falso quando uma pessoa totalmente livre de objetos metálicos transitar por ele;

2.2.11 - A construção mecânica e rigidez do pórtico devem permitir a resistência, sem sofrer dano nem deslocamento, a impactos mecânicos como colisão, choque e
também pressões provocadas pelo tráfego de pessoas;

2.2.12 - A unidade eletrônica deve ser compacta sendo que o acesso à programação dever ser protegida com acesso restrito.

2.2.13 - A detecção deverá possibilitar a inspeção de no mínimo 10 pessoas por minuto;

2.2.14 - Temperatura operacional: Faixa mínima de –10 a +50 graus centígrados;

2.2.15 - Indicador sonoro, com alarme de alta intensidade com volume e tom do alarme programável;

2.2.16 - A emissão eletromagnética do equipamento deve estar limitada a um nível considerado inofensivo para seres humanos (portadores de marca-passo, sistemas de
apoio vital, mulheres grávidas, etc) -certificado ou laudo técnico de instituto ou laboratório, brasileiro ou estrangeiro, deve acompanhar o equipamento, devendo possuir
data de homologação inferior a 24 (vinte e quatro) meses da data de publicação do Edital e ser apresentado juntamente com a amostra. Para atender a estas exigências,
deverão ser observadas as normas EN 500081-1 e EN 500082-1 ABNT NBR IEC 60601-2-31: 2013 Emenda 1:2014 e orientações constantes na CSN EN 50364 ed. 2 e
CENELEC 519/1999/CE;

2.2.17 - Funcionamento programável controlado por microprocessador.

 
3 - CARACTERÍSTICAS ELÉTRICAS:

3.1 - Alimentação elétrica deve possuir tensão de 100 a 240Vca automática (+10%/-15%; 50/60hz +/-3hz), para atender as redes padrões de 110/127v e 220v sem a
intervenção do operador;

3.2 - A fonte de alimentação elétrica deve estar equipada com proteção contra curtos circuitos e surtos de tensão;

 
 
 

ANEXO "B" - MODELO DE PROPOSTA

1. Observações:

1.1. Os valores unitários a serem aceitos deverão ficar abaixo do valor máximo estabelecido pela Administração.

1.2. Os valores abaixo estão compreendidos lucro, encargos sociais, taxas e seguros, montagem, fretes quaisquer despesas de responsabilidade do
proponente, que direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus Anexos.

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

 

Referência: Dispensa de Licitação

Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º _________________________ e inscrição estadual n.º
__________________, estabelecida no(a) _______________________________________, para o fornecimento descrito(a)(s) no quadro abaixo, de acordo
com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus Anexos.

Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

Declaramos que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto
desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, montagem, fretes, seguros e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços de entrega e instalação dos portais detectores de metais, incluindo os
materiais e equipamentos necessários à sua execução.

Nos propomos a fornecer os produtos de acordo com as especificações concordando com o prazo de pagamento e demais condições estabelecidas
no Termo de Referência.

Declaramos que todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus Anexos serão cumpridos.

 

PORTAL DETECTOR DE METAL

Descrição Quantidade Valor R$ Valor total R$
Equipamento detector de metal, tipo
pórtico, conforme descrito no Anexo "A"
do Termo de Referência. 

03     

 

 

 

ANEXO "C" - DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
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CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL E DO MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
 
Visando a efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental nos editais de licitação
promovidos pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da CF/1988, ao art. 3º da Lei nº 8.666/93 alterado pela Lei nº 12.349, de 2010, a Lei nº 12.187/2009,
a Lei nº 12.305/2010 e art. 5º da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, Decreto nº 7.746/2012 e Decreto nº 7.746/2012:

Constituição Federal de 1988;

“Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os
ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de
elaboração e prestação. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)"

Lei nº 12.187/2009, de 29 de dezembro de 2019.

"Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências.

(...)

Art. 6º São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:

(...)

XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento de processos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e
remoções de gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabelecimento de critérios de preferência nas licitações e concorrências
públicas, compreendidas aí as parcerias público-privadas e a autorização, permissão, outorga e concessão para exploração de serviços públicos e recursos
naturais, para as propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais e redução da emissão de gases de efeito estufa e de
resíduos;”

Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010

"Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências​."

Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010;

A licitante deverá apresentar Declaração de Sustentabilidade Ambiental, conforme modelo constante neste anexo, documento este, integrante da
proposta constante no Termo de Referência.

Tal exigência visa atender aos dispositivos normativos acima enumerados, bem como estabelecer que a licitante deva implementar ações
ambientais por meio de treinamento de seus empregados, pela conscientização de todos os envolvidos na prestação dos serviços, bem como cumprir as
ações concretas apontadas especialmente nas obrigações da fornecedora, que se estenderão na gestão contratual, refletindo na responsabilidade da
Administração no desempenho do papel de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e socioambiental entre as partes.

Segue abaixo algumas ações a serem adotadas pela licitante vencedora como boas práticas na prestação dos serviços a serem desempenhadas por
intermédio de seus profissionais nas atividades diárias e nas atividades empresariais:

A otimização de recursos materiais;

A redução de desperdícios materiais, energia e água por parte de seus profissionais no desempenho das atividades diárias;

Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia elétrica, consumo de água e
redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

Receber, da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactem o meio ambiente.

Responsabilizar-se pelo preenchimento do "Formulário de Ocorrências para Manutenção, a ser fornecido pela CONTRATANTE, a fim de informar
prováveis e reais ocorrências”. Exemplo de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são: vazamentos nas torneiras ou nos lavatórios; lâmpadas
queimadas ou piscando; fios desencapados; janelas, fechaduras ou vidros quebrados; aparelhos eletrônicos ligados e que estejam em desuso, entre outras.

Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água.

Destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades diárias;

Instruir os profissionais quanto ao cumprimento da coleta seletiva e do Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos adotado por este
Ministério em especial aos recipientes adequados para a coleta seletiva disponibilizados nas dependências do Ministério:

AZUL: papel/papelão;

VERMELHO: plástico;

VERDE: vidro;

AMARELO: metal;

PRETO: madeira;

LARANJA: resíduos perigosos;

BRANCO: resíduos ambulatoriais e de serviços de saúde;

ROXO: resíduos radioativos;

MARROM: resíduos orgânicos;

CINZA: resíduo geral não reciclável ou misturado, ou contaminado não passível de separação.

(Resolução nº 275, de 25 de abril de 2001 - Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
http://emendas/Emc/emc42.htm#art170vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.comprasnet.gov.br/legislacao/legislacaoDetalhe.asp?ctdCod=295
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"Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências

Art. 4º São diretrizes de sustentabilidade, entre outras:

I - menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

II - preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

III - maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

IV - maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

V - maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

VI - uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e

VII - origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras."

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Dispensa de Licitação Nº _______/20____, inciso II, art. 4° da IN SEGES/ME n° 67/2021.

PROPONENTE: ______________________________________________________
ENDEREÇO: ________________________________________________________

CNPJ: ____________________ FONE _______________________________
 

Declaro, sob as penas da Lei nº 6.938/1981, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Dispensa de Licitação nº ____/2021, instaurado
pelo Processo de nº 23000.029108/2021-12, cujo objeto é a aquisição de portal detector de metal, e que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e
sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente.
Estou ciente da da obrigatoriedade da apresentação da declaração e certidões pertinentes para habilitação e da obrigatoriedade do cumprimento integral ao que
estabelece o art. 5° e incisos, da IN n° 01/2010/MPOG.
 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.
 

______________ de __________________ de 20_____.
 

Nome:
RG/CPF:
Cargo:

 

 

 

ANEXO "D" - MODELO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

 

 

                                                                                               IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR
N° dA NOTA DE EMPENHO:  
Objeto:  
Fornecedora:  
CNPJ:  
   
Valor Bruto (R$)  

Período da entrega dos produtos Início:
Término:

QUANTIDADE ENTREGUE
Item Produto Métrica Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

           
Valor Total (R$)  

 

Diante dos apontamentos acima, recebemos provisoriamente a execução do recebimento e instalação dos portais detectores de metais.  Os
produtos integrantes da Notificação acima identificada foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de
acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no Termo de Referência.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes produtos será realizado pelo Gestor, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências
quanto às especificações constante do Termo de Referência.

De acordo.

Brasília,       de                   de 20  .

 

        _____________________________                            _________________________

            FISCAL                                                                              FORNECEDORA
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​ANEXO "E" - MODELO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

                                                                                             IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR
N° da Nota de Empenho:  
Objeto:  
Fornecedora:  
CNPJ:  
   
Valor Bruto (R$)  

Período da entrega dos produtos Início:
Término:

QUANTIDADE ENTREGUE
Item Produto Métrica Quantidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

           
Valor Total (R$)  

 

Diante dos apontamentos acima, recebemos definitivamente  a execução do recebimento e instalação dos portais detectores de metais.
Os produtos integrantes da Notificação acima identificada foram recebidos nesta data e foram objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de
acordo com o descrito no Termo de Recebimento Provisório. 

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes produtos será realizado pelo Gestor, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências
quanto às especificações constantes doTermo de Referência.

 

De acordo.

 

Brasília,       de                   de 20     .

 

       _______________________________                            _________________________

Fiscal                                                                                                  Fornecedora

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Robson Brostel, Coordenador(a), em 23/12/2021, às 17:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

Documento assinado eletronicamente por Jussara Cardoso Silva Freitas, Coordenador(a)-Geral, Substituto(a), em 28/12/2021, às 16:05, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento da Portaria nº 1.042/2015 do Ministério da Educação.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mec.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 3054994 e o código CRC DCE7911D.
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